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RESUMO: A doutrina apresenta grande divergéncia em relacdo ao conceito de
isencdo. Dentro da fenomenologia da tributacdo, a divergéncia conceitual implica
divergéncia na prépria atuacdo do instituto: para alguns, a isencdo ir4 excluir o
crédito tributario formado, para outros, a isencdo néao ira, sequer, permitir a formacao
do crédito tributario. Este artigo visa esclarecer estas articulagbes com o conceito de

isencdao tributaria.
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1 Introducéo

O Codigo Tributario Nacional (CTN), em seu artigo 175, |, dispbe que a

isencao é forma de exclusdo do crédito tributario.
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Dentro da fenomenologia da tributacdo, o crédito tributario surge somente
com o lancamento, portanto, a exclusao do crédito pressupde a incidéncia da norma

de tributacao, a constituicdo da obrigacao tributaria e a realizacdo do lancamento.

O CTN assim dispde por influéncia direta de Rubens Gomes de Sousa, para o
qual a isencéo era favor concedido pela lei para dispensar o pagamento de tributo
devido®. Ora, se ha dispensa de pagamento de tributo devido, significa que houve a

incidéncia e que nasceu a obrigacdo tributaria (cujo débito informa o dever de

pagar)®.

Observaremos que, diante destes aspectos, ha certo dissenso doutrinario

quanto a definicdo do conceito e natureza do fenbmeno denominado “isencao”.

2 O instituto da isencéo no direito brasileiro

Tendo em vista os delineamentos iniciais feitos na parte introdutéria, sobre o

fendmeno da “isen¢ao”, a doutrina apresenta as seguintes notas criticas.

? “Rubens Gomes de Sousa sustentou que a isencdo & favor concedido pela lei, consistente em
“dispensar o pagamento de um tributo devido”, argumentando que, “na isengéo, o tributo é devido,
Eorque existe a obrigacédo, mas a lei dispensa o seu pagamento”. (AMARO, 2007, p. 282).

“Na sistematica adotada pelo Cédigo Tributario Nacional, a isencdo nao se confunde com a nédo
incidéncia, mas pressupde a incidéncia. E por isso que a isencdo € incluida, no art. 175 do Cédigo
Tributario Nacional, como hipétese de exclusdo do crédito tributario. Ou seja: no modelo tedrico ali
inserido, o crédito tributario surge, mas o pagamento € dispensado, por conta da isencdo. Assim é
gue a isencdo estd compreendida dentro do campo da incidéncia da norma, ja que o legislador
contemplou a hipétese (e por isso nao seria caso de falar-se em ndo incidéncia), mas isentou o
contribuinte do pagamento”. (SCHOUERI, Luis Eduardo. Direito tributéario,1? edicdo, Sdo Paulo:
Saraiva, 2011, p. 224).



Luciano Amaro, por exemplo, para quem a isencdo é norma que provoca a
ndo incidéncia da norma de tributacdo® (ndo chegando a gerar obrigacéo e dever de
pagar, portanto), chega a afirmar que ter a isengcdo como causa de exclusdo do
crédito tributario é “raciocinio ilégico” que ofenderia o principio da ndo-contradicdo

das normas juridicas.

N&o obstante as criticas, o Supremo Tribunal Federal tem na isencdo uma

causa de excluséo do crédito tributario pela dispensa do pagamento do tributo®.

Assim, verifica-se uma realidade juridica interessante em relacdo a isencao:
engquanto a legislacdo e o Supremo Tribunal observam a incidéncia da regra-matriz,
doutrinadores mais expoentes do Pais (Misabel Derzi, Paulo de Barros, Souto Maior,
Luis Eduardo Schoueri, Luciano Amaro, etc), discordando em um ou outro aspecto,

concordam que a isenc¢ao implica a ndo-incidéncia da regra-matriz.

* “Basicamente, a diferenga entre a imunidade e a isencao esta em que a primeira atua no plano da

definicAo da competéncia, e a segunda opera no plano do exercicio da competéncia. Ou seja, a
Constituicdo, ao definir a competéncia, excepciona determinadas situacdes que, ndo fosse a
imunidade, quedariam dentro do campo de competéncia, mas, por forca da norma de imunidade,
permanecem fora do alcance do poder de tributar outorgado pela Constituicdo. Ja a isencdo atua
noutro plano, qual seja, o do exercicio do poder de tributar: quando a pessoa politica competente
exerce esse poder, editando a lei instituidora do tributo, essa lei pode, usando a técnica da isenc¢éo,
excluir determinadas situacdes, que, ndo fosse a isencéo, estariam dentro do campo de incidéncia da
lei de tributacdo, mas, por forgca da norma isentiva, permanecem fora desse campo”. (AMARO, 2007,
. 152).

E)“Todavia, trata-se de conceituagdo equivocada. Dispensa legal de tributo devido € conceito que
calharia bem para a remissédo (ou perdao) de tributo, nunca para a isengdo. Aplicado a isencéo, ele
suporia que o fato isento fosse tributado, para que, no mesmo instante, o tributo fosse dispensado
pela lei. Esse raciocinio ilégico ofende o principio da ndo-contraditoriedade das normas juridicas: um
fato ndo pode ser, ao mesmo tempo, tributado e ndo tributado. Flavio Bauer Novelli registrou que a
citacdo da obra de A. D. Giannini, Unico autor que Rubens invocara para sustentar o conceito da
isencdo como dispensa do pagamento do tributo devido, seria equivocada, jA& que, na licdo de
Giannini, o que se da na isengao é que nao surge o débito do imposto”. (Ibid., p. 283).

®|1CMS. ISENCAO. [...] a expressdo “incidira” pressupde que o Estado-membro, como decorre do
Caput desse artigo 23, tenha instituido, por lei estadual, esse imposto, e nada impede,
evidentemente, que ele conceda, também por lei estadual, isencdo, que, alias, pressupde a
incidéncia, uma vez que ela — no entendimento que é acolhido por este Tribunal — se caracteriza
como a dispensa legal do pagamento de tributo devido. Recurso Extraordinario nao conhecido. (RE
113.711/SP, 12 Turma, Relator Ministro Moreira Alves, data do julgamento 26/06/1987).



N&o se trata de mera discussdo académica, mas de definicdo conceitual que

afeta a pratica juridica da tributacdo’.

Misabel Derzi explica essa dualidade de posi¢des (incidéncia/ndo-incidéncia)
através de duas teorias: a teoria da visdo dualista de tributo e a teoria da visao

unitaria de tributo.

Para a corrente dualista, o tributo é concebido pela unido de dois fatores: o

fato gerador e a tributabilidade.

O fato gerador € a simples ocorréncia, no mundo fenoménico, da hipotese
contida na regra-matriz. A tributabilidade é a possibilidade de se tributar certa
realidade, ou seja, é a verificacdo da nao existéncia da isen¢éo: se ndo ha isencao,

ha tributabilidade®.

Pela visdo dualista, a isencdo exclui a tributabilidade, mas ndo o fato
gerador®. A isencdo ndo interfere na hipétese de incidéncia (norma abstrata) ou no
fato do mundo fenoménico, atua em momento seguinte, no da andalise da
tributabilidade, excluindo esta mas mantendo o fato juridicizado pela incidéncia da

hipotese.

" Nao é objeto deste trabalho, mas considerar se a isencéo pressupde ou ndo a incidéncia da regra-
matriz acarreta na necessidade, ou ndo, de se observar o principio da anterioridade quando da
revogacao da norma isencional.

® “Assim, a indagagao sobre a tributabilidade, em si mesma, resume-se em constatar a inexisténcia
de uma causa excludente, vale dizer, de uma isenc¢édo”. (DERZI, 2011, p. 359).

° “Essa posicdo é compartilhada por todos aqueles que autonomizam a hipétese (que, em geral,
denominam fato gerador), pois a isencdo € suficiente para excluir o dever, impedi-lo ou somente
dispensa-lo, mas ndo é suficiente para negar ou excluir a existéncia do préprio pressuposto (fato
gerador). Em consequéncia, nessa corrente, pode-se sustentar que a isencao desencadeia uma area
de incidéncia — em razéo da existéncia do fato gerador ou pressuposto - , embora inexistente o dever
de pagar tributo”. (Ibid., p. 359).



Dentro desta corrente dualista, temos aqueles que dizem que, apds a
incidéncia, a isencdo impede o surgimento do dever tributario, e também temos

agueles que admitem o nascimento do dever com a sua posterior extingao.

Ja para a corrente unitaria, a tributabilidade se encontra dentro do fato
gerador, assim, somente sera considerado fato gerador aquele fato capaz de gerar a

tributacao.

Para os autores dessa corrente, ndo € possivel falar em hipotese de
incidéncia sem tributabilidade, ou seja, esta faz parte daquela. Para a visdo unitaria
apenas “[...] compf6em os fatos geradores tributarios aquelas descricdes normativas
dotadas de tributabilidade, aptas a criarem deveres e direitos tributarios™ [...]". Na
corrente anterior, lembre-se, poderiamos ter hipétese dotada de tributabilidade e

hip6tese ndo dotada de tributabilidade.

Somente 0 que pode criar tributacdo pode ser considerado hipétese de

incidéncia, assim, toda hipdtese apresenta tributabilidade™.

Em outras palavras, para a corrente unitaria toda regra-matriz incide sobre
uma realidade a fim de gerar tributacdo; regra-matriz sem o poder de incidir com

este intuito ndo € norma de tributacdo, nao existe no ordenamento.

1% (1bid. p. 361)
1 “[...] Por meio da isencéo, o legislador recorta a realidade fatica que poderia integrar a hipotese —
para isso sendo competente — para dela excluir o fato isento [...]". (Ibid. p. 361).



A isencdao iria retirar o atributo da tributabilidade da regra-matriz, ou seja, de
alguma forma, faria com que a norma de tributagcdo né&o incidisse sobre certa
realidade (dita isenta), ou porque a norma de isencao atuou em algum elemento da
regra-matriz, decepando-a, ou porque a regra de isencao incidiu sobre a realidade
isenta, ou por qualquer nova teoria, dentro desta corrente unitaria, que justifique a

nao incidéncia da norma de tributacdo sobre uma certa realidade.

E pela forma de se justificar a atuacdo da norma de isencdo que Misabel
Derzi, aprofundando um pouco mais a discussao sobre o tema, ensina que, dentro
da corrente unitaria, h4 aqueles que tomam a norma de isencdo como norma
autbnoma (como é o caso de Souto Maior), dotando-a de hipGtese e consequéncia
especificas, e ha aqueles que veem a norma de isencdo como norma que atua no

interior da norma de tributacdo (como é o caso de Paulo de Barros Carvalho).

Podemos concluir que, na visdo dualista, a isencdo néo seria forma de néo-
incidéncia, ja que iria se efetivar somente apos a incidéncia da hipotese. Nos termos
unitarios, a isencao seria sim forma de ndo-incidéncia, pois atuaria para impedir que

a regra-matriz incidisse sobre uma realidade.

A visdo unitaria do tributo dota de contelldo normativo o conceito de tributo.
Associa sempre 0 pressuposto ao consequente, sempre fazendo que com o fato
gerador nascam efeitos tributarios, sempre observando que sem o pressuposto nao

ha o consequente e, também, sem o0 consequente ndo ha que se falar na existéncia



do pressuposto: somente teremos a incidéncia e a juridicizacdo do fato se houver

validos hipdtese e consequente™?.

Assim, analisando a posicdo da professora Misabel, temos que ela se filia a
corrente unitaria, observando a norma de isencdo como instituto que atua dentro da
regra-matriz de incidéncia e, por este aspecto, implica ndo-incidéncia da norma de

tributacdo sobre a realidade que a regra isentiva define.

Neste aspecto, a norma isencional pode atuar na regra-matriz de incidéncia,
qguer na hipotese, quer no consequente e, ainda, quer atue em um ou em outro
aspecto, sempre ira afetar a hipétese de incidéncia, pois Misabel Derzi ndo concebe
o fendbmeno da incidéncia tributaria sem a possibilidade de ver nascer um dever

(tributabilidade)™.

12 “Os planos ontolégico-axiolégico e logico-eficacial de andlise do tema evidenciam que,

relativamente aos fatos e situagcdes imunes ou isentas, ndo se ha de cogitar da existéncia de
pressuposto ou hipétese. Constatada a imunidade ou a isengdo, no caso concreto, isolado, constata-
se ipso facto o que ndo é “tipico” (no sentido imprdprio) ou n&o é fato juridico tributario.

Nesse passo, com razao a corrente doutrinaria que optou por uma visao unitéria do tributo. Toda
espécie de tributo €, simultaneamente, tributabilidade.

A tributabilidade juridico-tributaria se manifesta por descri¢cdes e prescricdes normativas (em geral por
meio de conceitos determinados e especificantes). Hipétese ou fato gerador sem tributabilidade é
facticidade pura: a descricdo e a prescricdo que compdem a hipotese e a consequéncia da norma sao
dotadas de um sentido juridico préprio. Desvinculada a primeira parte da norma da segunda, altera-se
radicalmente o sentido que lhes é inerente.

A hipétese ndo tem conteudo descritivo “autbnomo”, independente do sentido juridico que Ihe
E)Srescreve a consequéncia”. (Ibid. p. 366).

Dissertando sobre a aliquota zero, afirma Misabel Derzi: “ndo pensamos dessa forma e nao

reconhecemos os fatos geradores que nada geram [...]” (2011, p. 363). Interessante anotar o que a
professora fala sobre a neutralidade do pressuposto da regra matriz, ou da chamada hip6tese ou fato
gerador. Ela faz uma critica a essa neutralidade: ndo é possivel observar a hiptese sem o
consequente, pois toda regra matriz traz consigo a tributabilidade. Assim, o fato gerador somente
pode ser considerado fato gerador se houver uma normatividade, ou seja, se da sua aplicacao
surgirem efeitos juridicos, ndo havendo de se falar em fato gerador quando da sua ocorréncia nada
surge. Para quem acredita que a hipdtese pode ser desassociada da consequéncia, pensa que o fato
gerador pode ser neutro, quando, por exemplo, a isencdo se da por atingir elementos do
consequente.
A divergéncia deste entendimento afeta diretamente a pratica da tributagdo. Por exemplo, se a
isencéo atinge o consequente, atinge somente o tributo, mas néo o fato gerador, entéo, a revogacao
da isencdo ndo se sujeita ao principio da anterioridade, pois ja havia fato gerador descrito no
ordenamento.



Portanto, para Misabel Derzi, a norma de isencéo atua dentro da regra-matriz
(exoneracdo endogena), ceifando um de seus aspectos, seja na hipotese, seja no
consequente, impedindo a incidéncia da norma de tributacdo sobre a realidade

contida na norma excepcional (ndo-incidéncia).

Paulo de Barros Carvalho analisa a tematica advertindo que ndo ha ainda

grandes teorias que dao seguranca cientifica ao instituto da isencéo.

O professor apresenta a teoria classica e a teoria mais recente sobre o tema,
demonstrando que ambas tratam o assunto como uma questdo de “velocidade da
incidéncia”: enquanto que para a teoria classica a norma de tributagdo incide e
constitui a obrigacao tributaria para, somente apds, incidir a norma de isen¢cdo com o
fim de dispensar o pagamento do tributo devido, a teoria mais atual, invertendo a
velocidade das normas, faz com que a norma de isencédo incida antes da norma de
tributacdo, ao passo que, quando esta Ultima encontra o fato, este ja possui protecéo

da isencao™.

Para Paulo de Barros, “guardando sua autonomia normativa, a norma de
isencdo atua sobre a regra-matriz de incidéncia tributaria, investindo contra um ou
mais critérios de sua estrutura, mutilando-os parcialmente. Com efeito, trata-se de

encontro de duas normas juridicas que tem por resultado a inibicdo da incidéncia da

4 “De ver estd que as duas propostas da Dogmatica tinham um ponto comum: disputavam a
velocidade da incidéncia das normas juridicas. Para a teoria tradicional, a regra de tributacao
chegava antes, cumprindo seu papel juridicizante, enquanto a de isenc¢ao, quando atingia o fato, ja se
deparava com a situacdo consumada, restando-lhe apenas promover a dispensa do pagamento do
tributo devido (devido por for¢a da incidéncia da primeira). Ao transpor os elementos da analise, a
tese renovadora atribuiu maior presteza a norma de isencdo que, de maneira fulminante, desabava
sobre o acontecimento previsto, protegendo-o das irradiagcdes implacaveis da regra de tributacao.
Esta, de trajetéria mais morosa, nao tinha como expandir efeitos, impedida de propagar sua carga de
juridicidade”. (CARVALHO, 2009, p. 591).



hipotese tributaria sobre eventos abstratamente qualificados pelo preceito isentivo,
ou que tolhe sua consequéncia, comprometendo-lhe os efeitos prescritivos da
conduta. Se o fato é isento, sobre ele ndo se opera a incidéncia e, portanto, ndo ha
que falar em fato juridico tributario, tampouco em obrigacgdo tributaria. E se a isen¢éo
se der pelo consequente, a ocorréncia factica encontrar-se-a inibida juridicamente, ja

que sua eficicia ndo poderé irradiar-se”. (2009, p. 593).

Assim, seja atingindo a hipétese ou o0 consequente, a isencao ira mutilar a
regra-matriz de incidéncia, fazendo com que, se atingir a hipotese, ndo haja
incidéncia tributaria, e se atingir o consequente, o fato previsto na hipotese néo tera

poder de gerar efeitos juridicos (razdo pela qual a incidéncia, por inatil, ndo se dard).

Desta forma, ndo se trata de incidéncia da regra de isencdo sobre a realidade

isenta, protegendo-a no momento em que incidir a regra de tributacao.

O que ocorre, na visdo do referido autor, € uma modificacdo, causada pela
norma de isen¢do, na norma de tributacdo, a qual, quando incidir, deixara de fazé-lo

sobre a realidade isenta.

A norma de isencédo decepa em parte a norma de tributacdo em um dos seus
elementos (material, temporal, espacial, pessoal ou quantitativo), ndo destruindo ou
anulando por completo a regra-matriz, mas simplesmente recortando certa realidade

gue, se nao fosse a isen¢do, na norma de tributacdo se encontraria.
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Na visdo de Paulo de Barros, a norma de isencdo é norma de estrutura®, pois
atua no interior de outra norma®®. A isencdo ndo &, assim, norma de conduta, pois
nao estabelece condutas permitidas, proibidas ou obrigatérias, mas sim interfere na

producado de outra norma, qual seja, a prépria regra matriz de incidéncia.

O pressuposto do raciocinio € que toda norma é formada por um conjunto de

regras interpretadas pelo aplicador da norma.

Afirma Schoueri as fls. 585 de sua obra:

Seguiu 0 mesmo entendimento, mas de modo mais bem
elaborado, Paulo de Barros Carvalho. E bom lembrar que o
autor, ao propor a figura da regra matriz de incidéncia,
sustenta, coerentemente, que esta resulta de uma pléiade de
textos legais. Ou seja: apenas se pode cogitar de um campo

para a incidéncia tributaria depois de se considerarem todos 0s

> Souto Maior faz critica a classificacdo das normas em norma de comportamento e norma de

estrutura, a saber: “Ponderamos: logo, essas normas de estrutura acabam por regular, também elas,
determinados comportamentos. Um 6rgéo, enquanto centro de imputagdo normativa, ndo pode por si
sé produzir normas. Mesmo quando destinatario expresso de uma competéncia, por hipétese,
tributaria, ndo pode exercitd-la sendo pela intermediagdo dos seus titulares e agentes. Logo as
normas de estrutura regulam comportamentos de titulares e agentes dos érgdos. O comportamento
produtor de regras o é porque norma de conduta do 6rgdo prescreve essa atuagdo, somente
exercitdvel no ambito de sua competéncia, pelas pessoas que o integram. Essa distincdo é
desafortunada, porque toda norma de estrutura € norma de competéncia e portanto de
comportamento. A diversificacdo (nunca autonomizagdo) dessas normas diante das normas de
conduta ndo € de esséncia das normas, mas decorre tdo-somente da matéria regulada, i. é, da
regulagdo direta ou indireta da conduta humana”. (BORGES, José Souto Maior. Teoria geral da
isencdo tributaria, 3% edicao, 32 tiragem, Sdo Paulo: Malheiros, 2011, p. 377).

® “O que o preceito de isencdo faz é subtrair parcela do campo de abrangéncia do critério do
antecedente ou do consequente, podendo a regra de isencdo suprimir a funcionalidade da regra-
matriz tributaria de oito maneiras distintas: (i) pela hip6tese: i.1) atingindo-lhe o critério material, pela
desqualificagdo do verbo; i.2) mutilando o critério material, pela subtragdo do complemento; i.3) indo
contra o critério espacial; i.4) voltando-se para o critério temporal; (ii) pelo consequente, atingindo:
ii.1) o critério pessoal, pelo sujeito ativo; ii.2) o critério pessoal, pelo sujeito passivo; ii.3) o critério
guantitativo, pela base de célculo; e ii.4) o critério quantitativo, pela aliquota”. (CARVALHO, 2009, p.
593).
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textos legais, inclusive aqueles que apontam para a isencao.
Nesse sentido, a isencdo atua no proprio campo normativo,

mutilando a incidéncia. (2011).

Trés conclusdes retiramos da teoria do professor Paulo de Barros: (i) a norma
de isencdo participa da propria formacdo da norma que traz a regra-matriz de
incidéncia; (ii) a isencdo decepa em parte a regra-matriz e retira de dentro dela a
realidade dita isenta, fazendo com que, no momento em que a norma de tributacéo
incidir, ela ndo o faca sobre a realidade isenta, a qual ndo mais Ihe pertence; (ii)
como a isencdo ndo anula por completo a regra de tributacdo, esta continuara

existindo e incidindo normalmente na realidade que n&o foi isenta'’.

Luis Eduardo Schoueri observa o instituto da mesma forma e, apos
apresentar um quadro composto por dois grandes campos, um da competéncia e
outro da ndo competéncia tributaria, ele insere os fenébmenos da incidéncia e o da
nao-incidéncia no campo da competéncia e, ao acrescentar a isencao, ele a coloca
como um recorte da propria incidéncia, ou seja, coloca o instituto como sendo parte

da nao-incidéncia®.

Isso porque a isencdo apresenta fato que se encontrava no ambito de
incidéncia da norma de tributacdo e que somente ndo mais ali se encontra por conta

da norma de isencdo, a qual atua dentro da regra-matriz para dela retirar certa

7 «De qualquer maneira, a regra de isengéo ataca a propria esquematizacéo formal da norma-padréo

de incidéncia, para destrui-la em casos particulares, sem aniquilar a regra-matriz, que continua
atuando regularmente para outras situagdes”. (Ibid. p. 593).

'8 “No mesmo quadro acima apresentado, essa visdo implica desaparecer a fronteira entre a isengao
e a nao incidéncia: aguela nada mais € que uma forma como a Ultima se exprime: incidéncia e ndo
incidéncia formam o todo do campo da competéncia tributaria”. (SCHOUERI, 2011, p. 226).
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realidade (recorte), a qual, deixando o campo normativo da tributacdo, deixa o
campo da incidéncia e passa ao campo da nao-incidéncia, no entanto, nunca deixa o
campo da competéncia®®, ja que o ente politico ainda ter4 competéncia para tributar

a realidade que hoje é isenta®.

Schoueri aponta que foi José Souto Maior Borges o0 primeiro a sustentar

critica a tese que distinguia “ndo-incidéncia” e isencéo®.

Souto Maior possui classico trabalho sobre isencéo tributaria. Nele trabalha
muito bem com o0s conceitos de incidéncia/ndo-incidéncia das normas para
demonstrar que a norma de isencédo incide sobre uma realidade, a qual ndo sera

objeto de incidéncia da norma de tributacéo.

Souto Maior entende que quando ha isencdo ndo ha incidéncia, isso porque a
regra de isencdo nao permite (por ser excepcional) que, sobre a pessoa, o bem ou a

atividade, a regra-matriz incida.

19 “Delimitado, positiva e negativamente, o campo da competéncia tributaria, tem o legislador ampla

liberdade para definir, abstratamente, a hipotese tributaria. Fazendo-o, delimita o0 campo de incidéncia
do tributo. Ou seja: incidéncia existe quando a situacéo, compreendida no campo da competéncia, foi
contemplada pelo legislador para dar nascimento a relagdo tributaria; nao incidéncia revelara situagéo
igualmente compreendida no campo da competéncia, mas deixada de lado pelo legislador no
momento da descricdo da hipétese.
A ideia de incidéncia remete a uma aproximag¢do do fendmeno juridico segundo a qual o plano
normativo, pairando sobre o plano fatico, incidiria a cada vez em que houvesse plena coincidéncia
entre a hip6tese abstrata e a situacdo concreta, dando-se, entdo, a subsuncédo do fato a norma”.
g!)bid., p. 222).

Alias, famosa € a afirmacgéo: quem tem competéncia para tributar tem competéncia para isentar.
?t Nao podemos perder de vista que a incidéncia e a nao-incidéncia sdo fendmenos juridicos,
consequéncias ou efeitos das normas juridicas. A isencdo, como a imunidade, é instituto juridico,
conjunto de regras que estabelecem uma producdo de efeitos. Isencdo ndo se confunde com
incidéncia ou ndo-incidéncia, portanto, o que se quer significar € que a isencao atua fazendo com que
a norma de tributacéo néo incida sobre a realidade dita isenta.
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N&o obstante a isencdo ser hipétese de ndo-incidéncia tributaria®? para Souto
Maior, como também pensa Paulo de Barros, ndo ha que se confundir a visdo

desses dois autores.

Trabalhando os fendbmenos da incidéncia/ndo-incidéncia, Souto Maior afirma
gue a norma tributaria prevé uma hipotese de incidéncia que, no momento em que o
fato nela previsto ocorre no mundo fisico, de forma infalivel, independentemente de
qualquer vontade, ocorre a incidéncia da hipoétese, juridicizando o fato: temos um

fato juridico®.

Com a incidéncia, o ordenamento autoriza a producao de efeitos que a norma

traz no seu consequente?,

22 Alguns criticam a definicdo de isencdo como hipétese de ndo-incidéncia tributaria por entenderem
que se trata de uma definicdo pela negativa. Souto Maior rebate esta critica: “Ora, € comum, na
linguagem do ordenamento, ontem como hoje (p. ex., CF, art. 155, § Il “a@”, “b” e “¢c”; X, “a”, “b” e “c”, e
§ 39) a referéncia a hipo6teses legais de nado-incidéncia que — sem razdo — se pretende distintas da
isencdo. Localizar, no sistema S, hip6teses de nao-incidéncia ndo implica definir esse fenébmeno pela
negativa. Uma coisa & a mengdo legal (prescritiva), “ndo-incide”, outra a doutrinaria
(descritiva/explicativa), “na isengéo, de acordo com o sistema S, da-se a ndo-incidéncia da norma
tributaria”. Logo, nenhuma definigdo pela negativa na metalinguagem doutrinéria. [...] Conceda-se, no
entanto, contra todas essas evidéncias e em homenagem a controvérsia, que se dé na hipétese uma
definicdo pela negativa. Aos logicos, sua prépria légica. Por que a rebelido légica contra a definicdo
pela negativa? A razdo € exposta com didatica clareza por Irving Copi, para quem uma definicdo ndo
deve ser pela negativa, quando pode ser afirmativa: “A razdo para esta regra é que uma definigéo
deve explicar o que um termo significa e ndo o que ele nao significa. Isso é importante porque, para a
grande maioria dos termos, ha uma quantidade excessiva de coisas que ndo significam para que
gualquer definicdo negativa tenha a possibilidade de abrangé-la toda” (Introdugéo a ldgica, p. 133).
Se assim o0 é, esta atendida na hipdtese a ressalva da regra: a definicdo que formulei é destinada a
um conjunto limitado (finito: diriam os légicos) de normas bem demarcado: as normas isentantes em
sua relacdo com as normas obrigacionais tributarias. Porque ndo se trata genericamente de normas,
mas especificamente de normas obrigacionais tributérias, todas elas podem ser abrangidas, sem
contra-indicacao logica, pela negacgéo. Prestigiada esta, portanto, a ponderacéo de Irving Copi [...]".
(BORGES, 2011, p. 202).

23 “Sempre que ocorrer o suporte fatico suficiente, a regra juridica incide.

A infalibilidade da incidéncia €, pois, uma caracteristica das normas juridicas.

A incidéncia sup@e a regra juridica e o fato, ou fatos sobre os quais ela incida, tornando-os fatos
juridicos. Eficécia juridica é eficicia da lei e do fato e ndo da lei ou do fato”. (Ibid. p. 179).

24 “3e ocorre o fato previsto na regra juridica, ela incide infalivelmente, qualificando-o como fato
juridico.

O conceito de aplicacao da lei é diverso. A incidéncia sobre os fatos previstos hipoteticamente na lei
independe da sua aplicagéo. Lei que incidiu pode néo ser aplicada”. (Ibid., p. 177).
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Portanto, uma vez ocorrido o suporte fatico suficiente, que é exatamente
aguele previsto na hipotese da regra-matriz de incidéncia, temos que o fato se torna
juridico, o que, no ambito do direito tributario, significa dizer que houve incidéncia

tributaria e nascimento da obrigacéo (relacéo juridica obrigacional).

Na visdo de Souto Maior, toda vez que nao houver realizacéo fatica suficiente

para se adequar a hipétese, havera o fenémeno da nédo-incidéncia tributaria®.

O professor salienta que ambas as normas, de isencdo e de tributacéo,
incidem, no entanto, sobre fatos diversos, ja que, em seus conteudos, fatos diversos
se apresentam (um apresenta realidade a ser tributada, o outro, realidade a ser

isenta).

N&o se trata da norma de isencéo alcancar em primeiro lugar a realidade e,
como um manto, protegé-la da norma de tributacéo, trata-se, sim, de realidade que
integra a hipétese da norma de isencdo e que ndo integra a hipétese da norma de

tributacao.

Ao fundo, a questdo se resume ao fendmeno da incidéncia. A norma de
tributacdo ndo incide sobre o fato isento somente porque este fato ndo esta previsto
na hipotese da regra-matriz, no entanto, ndo significa que ndo esta previsto porque a

norma de isencdo mutilou a regra-matriz, decepando-a no tocante ao fato, mas

%5 «A nao-incidéncia pode ser: (i) pura e simples, a que se refere a fatos inteiramente estranhos a

regra juridica de tributacéo, a circunstancias que se colocam fora da competéncia do ente tributante;
(ii) qualificada, dividida em duas subespécies: a) ndo-incidéncia por determinacdo constitucional ou
imunidade tributaria; b) ndo-incidéncia decorrente de lei ordindria — a regra juridica de isengéo (total)”.
(Ibid., p. 155).
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significa que ndo esta previsto porque o fato esta contido em norma excepcional

(norma de isencao), e ndo contido na regra geral (norma de tributacao).

Nas palavras de Souto Maior:

Nas hipoteses de isencdo, a lei pré-exclui do ambito das
normas obrigacionais tributarias os fatos isentos. As técnicas
de exoneracdo sao diversas, ora é 0 pressuposto objetivo, ora
0 subjetivo, ora o temporal, ora o espacial. Enquanto norma
excepcional diante da normatividade geral da tributacdo, a
isencéo se funda em pressupostos de incidéncia diferentes dos
contemplados em norma juridica obrigacional tributaria. Dai a
impossibilidade logica (é devido, ndo ¢é devido) e
fenomenoldgica da incidéncia simultanea das duas normas, a
obrigacional e a isentante. Ndo por outro motivo ocorreu-me
caracterizar a isencdo como hipbétese de ndao-incidéncia
legalmente qualificada, autonomizada, enquanto tal, diante das
hipoteses constitucionais de ndo-incidéncia (imunidade

tributéria). (2011, p. 199).

Souto Maior trata a isengcdo como norma que incide sobre uma certa
realidade, pois tal & prevista na hipétese da norma isentiva e, como consequéncia,
torna essa realidade intributavel (jA que impossivel, logicamente, o fato ser ao

mesmo tempo tributado e isento).
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Paulo de Barros, como visto, observa o instituto de outra maneira: a regra de
isencéo ira mutilar a regra de tributacéo para, conjugada com esta, formar a propria
norma de tributacéo, a qual, no seu bojo, ndo trara a realidade isenta, por tal motivo

sobre ela ndo incidindo.

N&o escapa, no entanto, da critica de Souto Maior o entendimento de que a

isencdo mutila a regra-matriz de incidéncia:

A consideracao exclusivamente légica do problema da isencao
desconsidera a questdo epistemoldgica fundamental. A
afirmacado de que a isencdo é (metalinguagem) hipétese de
ndo-incidéncia da norma tributaria (linguagem-objeto), sobre
nao corresponder a definicdo por negativa, sujeita-se a alta
probabilidade de refutacdo. A classe dos seus falseadores
potenciais ndo € vazia. As reiteradas tentativas de sua
refutacdo bem o demonstram. Afirmar, porém, que a isenc¢ao
mutila a norma-matriz do tributo é socorrer-se de metafora,
imune a refutacdo. Assim esta assertiva nao sera
epistemologicamente legitima porque um grau elevado de
testabilidade e de refutabilidade € exigido das proposicdes

verdadeiramente cientificas; exigéncia que ela ndo preenche.

(2011, p. 205).

N&o corroboramos com a critica de Souto Maior. Entendemos que, nao

obstante a mutilagdo da regra-matriz ser expressao metaférica, a ideia por tras dela
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é clara o suficiente para se submeter a testabilidade e a refutabilidade exigidas pelas
proposicdes cientificas. H4, a nosso ver, excesso de formalismo nesta critica, a qual

nao alcanca materialmente o objeto criticado.

Schoueri faz critica a tese de José Souto Maior Borges. Filiado a doutrina do
professor Paulo de Barros, Schoueri percebe a isengdo como norma de estrutura
gue atua no interior da regra-matriz, e ndo como norma que opera no mundo dos

fatos. Diz, as fls. 582 de sua obra:

A tese da nao incidéncia legalmente qualificada, posto que
mais forte que a da mera dispensa do pagamento de tributo,
tem a seu desfavor a dificuldade de explicar o que seria uma
‘ndo incidéncia” por lei. Afinal, a norma se caracteriza
exatamente pela possibilidade de sua incidéncia, uma vez
verificada, no mundo fenoménico, a concretiza¢do da hipbtese
legal. Em sintese, ocorrido o fato, entdo deve ser o
consequente normativo. Nao € diversa a norma tributaria: como
se viu no Capitulo X, concretizado o fato juridico tributéario,
surge um vinculo obrigacional entre sujeito passivo e sujeito
ativo. A norma isencional ndo opera sobre o0 mundo dos fatos;
concretizada a hipétese da isencdo, ndo surge uma relacéo
juridica entre os sujeitos. Ao contrario, a isencdo opera no
préprio campo normativo, definindo os contornos da hip6tese

de incidéncia.(2011).
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Percebe-se que tanto Paulo de Barros quanto Souto Maior pertencem a teoria
unitaria de direito, no entanto, dissentem quanto a forma de atuacdo da norma de

isencao.

3 Conclusao

Observou-se que o conceito de isencdo se apresenta, frente a doutrina, de
maneira muito divergente. Ainda, que a adocdo de um conceito ou outro traz

consequéncias préticas a aplicacao do instituto.

Como a norma (e aqui se inclui a norma de isencéo) € criada pelo aplicador
do direito, através da interpretacdo do texto legal, ndo ha que se falar em um
conceito certo ou errado de isencdo tributaria. O que se exige é coeréncia do
aplicador, ou seja, adotado um conceito, fazer produzir os efeitos que tal adogao
acarreta e, por sua vez, adotado conceito diverso, fazer produzir efeitos diversos

também.
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